
Educação Ambiental – Legislação 

-  Lei  federal  nº  6.938,  de  31/08/1981: Dispõe  sobre  a  Política  Nacional  do  Meio
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação.

-  Lei  estadual  nº 11.492,  de 23/09/1988:  Estabelece tópicos para a programação de
atividades escolares da rede pública estadual.

- Constituição do Estado do Ceará, de 05/10/1989.

- Lei nº 12.367, de 18/11/1994: Regulamenta o Artigo 215 e o Artigo 263 da Constituição
Estadual que institui as atividades de Educação Ambiental.

- Resolução  CNE/CEB  nº  6,  de  20/09/2012,  DOU  de  21/09/2012:  Define  Diretrizes
Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio.

- Lei Federal nº 9795/99: Dispõe sobre Educação Ambiental e institui a Política Nacional
de Educação Ambiental.

-  Lei Federal  nº 10.098, de 19/12/2000: Estabelece normas gerais e critérios básicos
para  a  promoção  da  acessibilidade  das  pessoas  portadoras  de  deficiência  ou  com
mobilidade reduzida.

- Lei nº 13.103, de 24/01/2001, que institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos.

- Resolução CNE/CEB nº 2, de 11/09/2001: Institui Diretrizes Nacionais para a Educação
Especial na Educação Básica.

- Lei nº 13.146, de 06/07/2015, DOU 07/07/2015: Institui a Lei Brasileira de Inclusão da
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

- Decreto  Estadual  nº 26.465  de  11/12/2001,  cria  a  Comissão  Interinstitucional  de
Educação Ambiental – CIEA.

-  Resolução nº 02, de 30/01/2012, DOU de 31/01/2012:  Define Diretrizes Curriculares
Nacionais para o Ensino Médio.

-  Lei  Estadual  nº 14.892/2011: Dispõe  sobre  Educação  Ambiental,  institui  a  Política
Estadual de Educação Ambiental.

- Parecer CNE/CP nº 14,  de 06/06/2012, DOU  de 15/06/2012:  Diretrizes Curriculares
Nacionais para a Educação Ambiental.



- Resolução CNE/CEB nº 2, de /06/2012, DOU de15/06/2012: Estabelece as Diretrizes
Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental.

- Decreto nº 31.405 de 27 de janeiro de 2014 – Publicado no DOE de 31 janeiro de 2014
- Regulamenta a Lei nº 14.892, de 31 de março de 2011, que Institui a Política Estadual
de Educação Ambiental, e dá outras providências.

- Resolução nº 18, de 3 de setembro de 2014 – Publicada no DOU em 04 de setembro
de 2014 - Dispõe sobre a destinação de recursos financeiros, nos moldes operacionais e
regulamentares do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), a escolas públicas da
educação básica, a fim de favorecer a melhoria da qualidade de ensino e a promoção da
sustentabilidade socioambiental nas unidades escolares.


